
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.325 - MG (2011/0245106-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ PATRÍCIO BARBOSA 
ADVOGADO : LÁSARO CÂNDIDO DA CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. RECURSO REPETITIVO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESNECESSIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO. PRESCINDIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar 
o julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a 
mesma matéria afetada ao órgão secionário. 
2. Esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do 
art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte 
efeito vinculante para com os desta. 
3. A orientação adotada pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da desnecessidade de ressarcimento dos valores pretéritos 
no caso de renúncia à aposentadoria para concessão de benefício mais 
vantajoso. 
4. A via especial não se presta à análise de dispositivos constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência do Pretório Excelso, ainda que para fins de 
prequestionamento.
 5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.325 - MG (2011/0245106-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ PATRÍCIO BARBOSA 
ADVOGADO : LÁSARO CÂNDIDO DA CUNHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. NOVA 
APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PRETÉRITAS. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO AO QUAL SE NEGA  PROVIMENTO".

Sustenta o Instituto, preliminarmente, no que diz respeito ao tema 

desaposentação e devolução de parcelas pretéritas, que a matéria está sendo apreciada pelo 

Supremo Tribunal Federal no RE 381.367; ainda, que a Primeira Seção deste Sodalício afetou 

o REsp n. 1.334.488/SC, sobre tal questão; diante disso, requer o sobrestamento do feito. 

Aduz, ainda, que o provimento ofende o disposto no art. 18, § 2º, da Lei n. 

8.213/1991; bem como nos arts. 5º, XXXVI, 201 e 195, todos da CF/88, os quais pretende 

prequestionar.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.325 - MG (2011/0245106-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. RECURSO REPETITIVO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESNECESSIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO. PRESCINDIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar 
o julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a 
mesma matéria afetada ao órgão secionário. 
2. Esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do 
art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte 
efeito vinculante para com os desta. 
3. A orientação adotada pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da desnecessidade de ressarcimento dos valores pretéritos 
no caso de renúncia à aposentadoria para concessão de benefício mais 
vantajoso. 
4. A via especial não se presta à análise de dispositivos constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência do Pretório Excelso, ainda que para fins de 
prequestionamento.
 5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A irresignação não merece acolhimento. 

A uma, porque esta Corte Superior de Justiça firmou posicionamento no 

sentido de que é inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o 

julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a mesma matéria 

afetada ao órgão secionário. 

É o que demonstram as ementas dos seguintes julgados: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. INSUBSISTÊNCIA. 
VÍCIOS NO DECISUM HOSTILIZADO. INEXISTÊNCIA. TENTATIVA 
DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. É incabível o sobrestamento até o julgamento de recurso submetido 
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ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois a norma inserta 
nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal 
de origem. Precedentes. 

[...] 
4. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.261.448/SC, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 375/STJ. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO APELO EXTREMO TENDO EM VISTA A 
EXISTÊNCIA DE RECURSO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS 
MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ 
SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO." (AgRg no REsp 671.032/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 13/12/2010) "AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. MATÉRIA 
AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA 
QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
EXECUÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SEGURADO BENEFICIÁRIO 
DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, ORIGINADA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº 3.048/1999. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância. 

[...] 
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.017.522/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/12/2010). 

A duas, porque esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, 

por força do art. 543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte efeito 

vinculante para com os desta. 

A propósito: 

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO PARA 
50% DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LEI N. 9.032/1995. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. STF. REPERCUSSÃO GERAL. NÃO VINCULAÇÃO. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRECLUSÃO. 

[...] 
3. De acordo com a interpretação do § 3º do art 543-B do CPC, nada 

impede que esta Corte adote orientação interpretativa que entender mais 
correta à norma infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em 
sede de repercussão geral não têm efeito vinculante. 
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[...] 
7. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag n. 1.380.721/SC, de minha relatoria, DJ de 3/8/2011)". 

A três, porque a decisão ora agravada foi proferida de acordo com a 

orientação adotada pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

possível a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de uma outra, mais benéfica, 

sendo desnecessária a devolução de parcelas pretéritas percebidas sob o mesmo título. 

Vejam-se os precedentes:

 "PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA EM REGIME 
DIVERSO. NÃO-OBRIGATORIEDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS. EFEITOS EX TUNC DA RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A renúncia à aposentadoria é perfeitamente possível, por ser ela um 
direito patrimonial disponível. Sendo assim, se o segurado pode renunciar à 
aposentadoria, no caso de ser indevida a acumulação, inexiste fundamento 
jurídico para o indeferimento da renúncia quando ela constituir uma própria 
liberalidade do aposentado. Nesta hipótese, revela-se cabível a contagem do 
respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda 
que por outro regime de previdência. Caso contrário, o tempo trabalhado 
não seria computado em nenhum dos regimes, o que constituiria uma 
flagrante injustiça aos direitos do trabalhador. 

2. O ato de renunciar ao benefício, conforme também já decidido por 
esta Corte, tem efeitos ex tunc e não implica a obrigação de devolução das 
parcelas recebidas, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus 
aos seus proventos. Inexistindo a aludida inativação onerosa aos cofres 
públicos e estando a decisão monocrática devidamente fundamentada na 
jurisprudência desta Corte, o improvimento do recurso é de rigor. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 328.101/SC, de minha relatoria, DJ de 

20/10/2008)".

 "PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. A renúncia à aposentadoria, para fins de aproveitamento do tempo 
de contribuição e concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou 
em regime diverso, não importa em devolução dos valores percebidos, 
"pois enquanto perdurou a aposentadoria pelo regime geral, os pagamentos, 
de natureza alimentar, eram indiscutivelmente devidos" (REsp 692.628/DF, 
Sexta Turma, Relator o Ministro Nilson Naves, DJU de 5.9.2005). 
Precedentes de ambas as Turmas componentes da Terceira Seção. 

2. Recurso especial provido. (REsp n. 1.113.682/SC, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 26/4/2010)";

 "Renúncia à aposentadoria. Expedição de certidão de tempo de serviço. 
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Contagem recíproca. Desnecessidade de devolução das parcelas recebidas. 
Precedentes. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag n. 961.549/GO, Relator Ministro Nilson Naves, DJ de 
17/5/2010)"; 

"PREVIDENCIÁRIO. MUDANÇA DE REGIME PREVIDENCIÁRIO. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA ANTERIOR COM O 
APROVEITAMENTO DO RESPECTIVO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES PAGOS. NÃO-OBRIGATORIEDADE. RECURSO 
IMPROVIDO. 

1. Tratando-se de direito disponível, cabível a renúncia à aposentadoria 
sob regime geral para ingresso em outro estatutário. 

2. "O ato de renunciar a aposentadoria tem efeito ex nunc e não gera o 
dever de devolver valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria pelo 
regime geral, os pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente 
devidos" (REsp n. 692.928/DF, Relator Ministro Nilson Naves, DJ de 
5/9/2005, grifo nosso) 

3. Recurso especial improvido. 
(REsp n. 663.336/MG, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 

7/2/2008)". 

Ademais, tem-se que a via especial não se presta à análise de dispositivos 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Pretório Excelso, ainda que para 

fins de prequestionamento.

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0245106-0 AREsp 67.325 / MG

Números Origem:  200238000477657  477934520024013800

EM MESA JULGADO: 18/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ PATRÍCIO BARBOSA
ADVOGADO : LÁSARO CÂNDIDO DA CUNHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ PATRÍCIO BARBOSA
ADVOGADO : LÁSARO CÂNDIDO DA CUNHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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